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Democracia à brasileira 
O Tesouro Nacional te-

ria de gastar, no pró-
ximo ano, R$ 22,1 bi- 

lhões só para custear as 
emendas ao Orçamento pro-
postas no Congresso, se to-
das fossem aprovadas, e con-
vertidas em despesa efetiva. 
O festival de emendas, uma 
tradição dos parlamentares 
brasileiros, parece ter sido 
mais animado neste ano. Em 
1998, as propostas somaram 
R$ 14 bilhões. O entusiasmo, 
segundo reportagem do Esta-
do, pode explicar-se pela 
preocupação com as próxi-
mas eleições municipais. Polí-
ticos, partidos e bancadas 
procuram reforçar, com in-
clusão de gastos no Orçamen-
to, sua imagem perante o elei-
torado das bases. Tudo isso, 
dirão alguns, faz parte da ro-
tina democrática. Não há 
por que lamentar o empenho 
dos parlamentares em favore-
cer suas áreas de origem. 
Nos Estados Unidos, emen-
das de interesse local ou 
clientelístico têm um nome 
especial: "pork barrei", uma 
forma pitoresca de indicar to-
da a miuçalha introduzida 
na programação de gastos. 
No caso brasileiro, além dis-
so, nem todas as propostas 
são aprovadas. O relator-ge-
ral do Orçamento, deputado 

Carlos Melles, deve aprovar 
emendas no valor de uns R$ 
4 bilhões. Dessas, nem todas 
sairão do papel, porque a libe-
ração das verbas depende do 
Executivo. Então, bastam es-
sas observações para liqui-
dar o assunto? A questão não 
é tão simples. 

Para começar, o Orçamen-
to-Geral da União, no Brasil, 
é muito rígido. A maior parte 
da receita é vinculada a cer-
tas destinações. Parte é trans-
ferida a Estados, municípios 
e regiões. Parte é amarrada a 
gastos obrigatórios em educa-
ção e saúde, nem sempre 
com a utilização mais eficien-
te. Parte, muito importante, 
é destinada ao gasto com pes-
soal, ativo e aposentado. Es-
ta fatia é dificilmente compri-
mível, exceto pela desvalori-
zação real dos salários e pen-
sões. Mas, se a inflação for 
baixa, como deseja qualquer 
pessoa sensata, essa desvalo-
rização será pequena. Acaba 
sobrando uma parcela muito 
modesta para outras despe-
sas de custeio e para investi-
mentos. De janeiro a setem-
bro a receita do Tesouro foi 
de R$ 119,55 bilhões. Descon-
tadas transferências constitu-
cionais, despesas com pes-
soal e encargos sociais e gas-
tos com abono e seguro-de- 

semprego, sobraram R$ 28,5 
bilhões. Desta quantia, boa 
parcela foi aplicada no fun-
cionamento da administra-
ção. Só um resíduo foi usado 
com alguma liberdade. 

No Brasil, portanto, paro-
quialismo e clientelismo têm 
um custo social muito maior 
que em países desenvolvidos: 
os recursos públicos são mui-
to mais limitados e as carên-
cias, muito maiores. Pulveri-
zar as poucas verbas disponí-
veis é gastar com 
pouca eficiência, 
contribuindo pa-
ra perpetuar a 
pobreza e atraso 
do país. 

E preciso des-
fazer uma peri-
gosa confusão 
O governo demo- 
crático pressupõe, de fato, a 
discussão pública dos proje-
tos e a participação dos parla-
mentares nas decisões. É a 
maneira de resolver publica-
mente o uso de recursos pú-
blicos. É essa uma das fun-
ções principais dos parlamen-
tares. Ou, pelo menos, assim 
deveria ser entendida sua 
missão. Transformar em pi-
cadinho a parte "livre" do or-
çamento é realizar exatamen-
te o contrário dessa tarefa. 
Quando recursos federais 

são empregados em projetos 
clientelísticos, privilegiam-
se interesses paroquiais e ne-
ga-se a própria noção de Es-
tado nacional. Qualquer gas-
to da União, pode-se argu-
mentar, sempre beneficiará 
pessoas e grupos nos municí-
pios, Estados e regiões. É ver-
dade, mas há toda a diferen-
ça do mundo entre uma vi-
são nacional da necessidade 
desses gastos e uma percep-
ção regional, local ou corpo-

rativa. 
A prática de 

estraçalhar as 
verbas federais, 
nesta época do 
ano, é uma con-
seqüência natu-
ral e inevitável 
do sistema de 
poder no Bra-

sil. Esse sistema é caracteri-
zado por bancadas esta-
duais, regionais e-corporati-
vas muito mais influentes do 
que os partidos. Assim é, di-
rão os mais conformados, ou 
mais beneficiados, a demo-
cracia à brasileira. Que seja a 
forma brasileira de governar 
democraticamente ninguém 
discute. Que seja um procedi-
mento adequado a uma de-
mocracia é discutível. Não se 
mudará esse quadro sem a re-
forma política. 


